
 

(PROJETO DE LEI Nº. 028/2022 – PMA) 

 

LEI Nº. 3.588 DE 19 DE JULHO DE 2022  
 
 

SÚMULA:  DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 2023 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

A Câmara Municipal de Andirá aprovou e eu, IONE ELISABETH ALVES 
ABIB , Prefeita Municipal, sanciono a seguinte lei:  

 
 

Art. 1 o - Ficam estabelecidas, nos termo do artigo 165, § 2º da Constituição 
Federal, da Lei Complementar n°. 101 de 04 de maio de 2000 e artigo 121 da Lei 
Orgânica Municipal, as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Município 
relativo ao exercício financeiro de 2023, sem prejuízo das normas financeiras 
estabelecidas pela Legislação Federal. 
 

Art. 2º  – O orçamento do Município de Andirá para o exercício de 2023 
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas na lei, compreendendo: 

I- as metas fiscais; 
II- as prioridades e metas da administração municipal; 
III- a estrutura do orçamento; 
IV- as diretrizes para  a elaboração e a execução do orçamento do Município; 
V- as disposições sobre dívida pública municipal; 
VI- as disposições com as despesas com pessoal; 
VII- as disposições sobre alterações na legislação tributária e 
VIII- as disposições gerais. 

 
 

I – DAS METAS FISCAIS  
 
 

Art. 3º  – As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública, de que trata o art. 4º da Lei Complementar nº. 
101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, estão identificadas nos 
anexos que compõe esta lei. 
 

Art. 4º.  – É facultado, conforme previsto no art. 63 da LRF, o 
desdobramento das metas fiscais em metas quadrimestrais, sua demonstração e 
avaliação de seu cumprimento em audiência pública na forma estabelecida no artigo 9º, 
parágrafo 4º da mesma lei. 
 
 

II – DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO  
 
 



 
Art. 5º  - As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

exercício financeiro de 2023 são aquelas definidas e demonstradas no Anexo de Metas e 
Prioridades desta lei - art. 165, parágrafo 2º da Constituição Federal. 
 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2023 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas no Anexo de Metas e 
Prioridades desta lei, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas. 
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo Municipal 
poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta lei, e identificadas no 
Anexo de Metas e Prioridades, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita 
estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 
 

III – DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS  
 
 

Art. 6º -  O Orçamento para o exercício financeiro de 2023 abrangerá os 
poderes Legislativo e Executivo, Autarquias, Fundações e seus Fundos, e será 
estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional da Prefeitura. 
 
Parágrafo Único: O Orçamento-programa para 2023 será elaborado com as seguintes 
unidades orçamentárias: 

Legislativo Municipal; 
Executivo Municipal; 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 
Secretaria Municipal de Finanças; 
Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Saúde – Fundo Municipal de Saúde; 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo; 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Públicos; 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Educação Profissionalizante; 
Secretaria Municipal de Cultura e Comunicação; 
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer; 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 
Fundo de Previdência Municipal; 
Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Andirá. 

 
Art. 7º -  A Lei Orçamentária para 2023 evidenciará as Receitas e as 

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a 
Fundos, discriminando as despesas quanto à sua natureza, por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa, sendo 
que o controle por sub-elemento de despesa será efetuado no ato da realização do 
empenho, nos termos da legislação vigente, na forma dos seguintes anexos: 
I – Da Receita obedecerá ao disposto no artigo 2º, parágrafo 1º da Lei Federal nº 
4.320/64 de 17 de março de 1964, com alterações posteriores; 
II – Da Natureza de Despesa para cada órgão e unidade orçamentária. 
 

Art. 8º -  São nulas as emendas apresentadas à Proposta Orçamentária: 
I - que não sejam compatíveis com esta lei; 
II - que não indiquem os recursos necessários em valor equivalente às despesas criadas, 
admitidas apenas os provenientes de anulação de despesas, excluídas aquelas relativas 
às dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço da dívida. 



 
 

Art. 9º -  As emendas apresentadas pelo Poder Legislativo Municipal que 
proponham alteração da proposta orçamentária encaminhada pelo Poder Executivo 
Municpal, bem como dos projetos de lei relativos a Créditos Adicionais a que se refere o 
art. 166 da Constituição Federal, serão apresentadas na forma e no nível de 
detalhamento estabelecido para elaboração da Lei Orçamentária. 
 
Parágrafo Único: Poderão ser apresentadas emendas relacionadas com a correção de 
erros ou omissões ou relacionadas a dispositivos do texto do projeto de lei. 
 

Art. 10 -  Os valores fixados nas metas contidas no Anexo de Metas e 
Prioridades poderão ser flexibilizados na proporção de 20% para mais ou para menos por 
ocasião de sua abertura em projetos e atividades no Orçamento-programa. 
 

Art. 11 -  Só poderão ser contemplados no orçamento-programa para 2023 
os projetos e atividades que sejam compatíveis com as metas aprovadas nesta lei. 
 

Art. 12 -  O Município aplicará os percentuais constitucionais no 
desenvolvimento do Ensino, nos termos da Emenda Constitucional nº. 14/96, do artigo 
212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº. 11.494/07, tendo como fonte de receita 
os recursos repassados pelo FUNDEB, salário educação e receitas próprias, na forma 
definida em lei. 
 

Art. 13 -  O Poder Legislativo Municipal enviará até o dia 15 de agosto de 
2022, para inclusão no Orçamento Geral do Município, a previsão de despesa para a 
Unidade do Legislativo, elaborada na forma do disposto na Emenda Constitucional nº. 25. 
 

Art. 14 -  Nas estimativas das receitas se considerará a tendência do 
presente exercício e os efeitos das modificações na Legislação Tributária.  
 

Art. 15 -  O Poder Executivo Municipal, tendo em vista a capacidade 
financeira do Município, procederá a seleção das prioridades estabelecidas no Anexo de 
Metas e Prioridades da Lei (Metas Prioritárias para Elaboração do Orçamento - Programa 
para o Exercício Financeiro de 2023, por Função de Governo), a serem incluídas na 
Proposta Orçamentária, podendo abranger programas não elencados, desde que 
financiados com recursos de outras esferas do governo. 
 
 

IV – DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PARA ENTIDADES PÚ BLICAS E 
PRIVADAS 

 
Art. 16 -  O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com 

entidades públicas e privadas para desenvolver programas nas áreas de Educação, 
Cultura, Saúde, Assistência Social, Indústria, Comércio, Serviços e outras, na área de 
sua competência. 
 
§ 1º - Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, termo de Fomento 
ou similar, conforme determina o art. 116 da Lei Federal nº. 8.666/93, art. 26 da Lei 
Complementar Federal nº. 101/2000 e o disposto no § 3º do art. 12 e artigos 16 e 17 da 
Lei Federal nº. 4.320/64. 
 
 
 



 
§ 2º - As entidades beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-se-ão 
à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas 
e objetivos para os quais receberam os recursos. 
 

Art. 17 -  O Poder Executivo poderá celebrar consórcios com outros 
Municípios para desenvolver projetos ou atividades de interesse comum. 
 

Art. 18 -  Serão previstos no Orçamento os pagamentos de Precatórios 
Judiciais apresentados até 1o de julho de 2022. 
 

Art. 19 -  A existência da meta ou prioridade constante no Anexo de Metas 
e Prioridades desta lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação 
na Proposta de Lei Orçamentária. 
 

Art. 20 -  Os incentivos de natureza tributária a investimentos privados da 
indústria e comércio só poderão ser concedidos mediante aprovação de projetos que 
propiciem aumento da arrecadação e de empregos. 
 

Art. 21 -  Os Orçamentos para o exercício de 2023 obedecerão, entre 
outros, o princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo 
o Poder Legislativo e Executivo, suas Autarquias e seus Fundos – art. 1º, parágrafos 1º, 
4º, I “a” e art. 48 da LRF. 
 

Art. 22 - Os Fundos Municipais terão suas receitas especificadas no 
Orçamento da Receita das Unidades Gestoras em que estiverem vinculadas e essas, por 
sua vez, vinculadas a despesas relacionadas a seus objetivos, identificadas em Planos 
de Aplicação, representados nas planilhas de despesas. 

 
Parágrafo Único: Os Fundos Municipais serão gerenciados pelo Prefeito Municipal, 
podendo, por sua manifestação formal, serem delegados a um servidor municipal. 
 

Art. 23 -  Os estudos para definição dos orçamentos da Receita para 2023 
deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, os incentivos fiscais 
autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico e a ampliação da base de 
cálculo dos tributos e sua evolução nos três últimos exercícios – art. 12 LRF. 
 
§ 1º – No caso do Poder Executivo Municipal, o ato referido no caput conterá, ainda, 
metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 
Complementar Federal nº. 101/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita. 
 
§ 2º – Até 30 (trinta) dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder 
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara os estudos e 
as estimativas de receita para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo - art. 12, parágrafo 3º da LRF. 
 

Art. 24  - Se a receita estimada para 2023, comprovadamente, não atender 
ao disposto no artigo anterior, o Poder Legislativo Municipal, quando da discussão da 
Proposta Orçamentária, poderá reestimar ou solicitar do Executivo a sua alteração e, se 
for o caso, a conseqüente adequação do orçamento da despesa. 

 
Art. 25  - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da 

receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultados primários e nominais, o 
poder Legislativo e Executivo Municipal, de forma proporcional à suas dotações e 
observada a fonte de recursos, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos e 



 
movimentação financeira nos montantes necessários para as seguintes dotações (art. 9º 
da LRF): 

I- Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências 
voluntárias; 

II- Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III- Dotação para combustíveis destinada a frota de veículos dos setores de 

transportes, obras, serviços públicos e agricultura e 
IV- Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 

atividades. 
 
Parágrafo Único: Na avaliação de cumprimento de metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não de mecanismos da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 

Art. 26  - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à 
Receita Corrente Líquida, programada para 2023, poderão ser expandidas em até 6%, 
tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei 
Orçamentária Anual para 2022. 
 

Art. 27 -  Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 
contas públicas do Município aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta lei. 
 
§ 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva 
de Contingência e, se houver, do excesso de arrecadação e do superávit financeiro do 
exercício de 2022. 
 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Poder Executivo Municipal encaminhará 
projeto de lei à Câmara, propondo anulação de recursos ordinários alocados para 
investimentos, desde que não comprometidos. 
 

Art. 28  – Os orçamentos para o exercício de 2023 destinarão recursos 
para Reserva de Contingência, não superiores a 1% das Receitas Correntes Líquidas 
previstas para o mesmo exercício. 
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais 
suplementares conforme disposto na portaria MPO nº. 42/99, art. 5º e portaria STN nº. 
163/2001, art. 8º. 
 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados aos riscos fiscais, caso estes 
não se concretizem até o dia 1º de dezembro de 2023, poderão ser utilizados por ato do 
Prefeito Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que 
se tornam insuficientes. 
 

Art. 29 -  Os investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só 
constarão na Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual. 
 

Art. 30 -  O Prefeito Municipal estabelecerá, até 30 dias após a publicação 
da Lei Orçamentária Anual, programação financeira das receitas e despesas e o 
cronograma da execução mensal para suas unidades gestoras, se for o caso. 
 
 



 
Art. 31 -  Os projetos e atividades priorizadas na Lei Orçamentária para 

2023, com dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências 
voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outros extraordinários, só serão 
executados e utilizados a qualquer título se ocorrer ou estiver garantindo o ingresso no 
fluxo de caixa, respeitando ainda o montante ingressado ou garantido. 

 
§ 1º - A apuração do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, parágrafo 3º da Lei 
Federal nº. 4.320/64 será apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de 
créditos adicionais suplementares e especiais. 
 
§ 2º - Na Lei Orçamentária Anual, os Orçamentos da Receita e da Despesa identificarão, 
com codificação adequada, cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da 
execução observe o disposto no caput deste artigo. 
 

Art. 32  – A renúncia da receita estimada para o exercício financeiro de 
2023 não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita. 
 

Art. 33  – A transferência de recursos do Tesouro Municipal às entidades 
privadas beneficiará somente as de caráter educativo, saúde, assistencial, recreativo, 
cultural, esportivo e de cooperação técnica voltados para o fortalecimento do 
associativismo municipal e dependerá de autorização de lei específica. 

 
Parágrafo Único: As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas no prazo de 60 dias, contados do recebimento do recurso, na forma 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 
 

Art. 34  – Para efeito no disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2023, em cada evento, não exceda o valor de 5% (cinco por cento) do valor 
do orçamento para o exercício. 
 

Art. 35  – As obras em andamento e a conservação do patrimônio público 
terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferências voluntárias e operações de crédito. 

 
Parágrafo Único: As obras em andamento e os custos programados para conservação do 
patrimônio público, extraídas do relatório sobre Projetos em Execução a Executar, estão 
demonstrados no Demonstrativo dos Projetos em Andamento desta lei. 
 

Art. 36  – Despesas de competência de outros entes da Federação só 
serão assumidas pela Administração Municipal quando firmadas por convênio, acordos 
ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária. 
 

Art. 37  – A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas 
para 2023, a preços correntes. 

 
Art. 38 . Fica o Poder Executivo Municipal, administração direta e indireta, 

autorizado a proceder por decreto abertura de créditos adicionais especiais e 
suplementares, realização de transposições, remanejamento e transferências ao 
orçamento da administração até o limite de 20% (vinte por cento) do total geral do 
orçamento, servindo como recursos para tais suplementações, quaisquer das formas 
definidas no parágrafo 1º do artigo 43, da Lei Federal nº. 4.320 de 17 de março de 1964. 
 



 
Parágrafo Único – Fica o Poder Legislativo Municipal autorizado a proceder a abertura de 
créditos adicionais suplementares através de resolução até o limite previsto no caput 
deste artigo, servindo como recurso para tais suplementações somente o cancelamento 
de dotações de seu próprio orçamento. 
 

Art. 39 . Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder por 
decreto até o limite de 20% (vinte por cento) das dotações definidas neste orçamento, a 
compensação, conversão ou criação de fontes de recursos ordinários, vinculados ou 
próprios dos projetos/atividades/operações especiais e das obras, sem lhes alterar o 
valor global, com a finalidade de assegurar a execução das programações definidas 
nesta lei. Não serão computados nestes limites os créditos adicionais abertos com base 
no artigo 25 desta lei. 
 

Art. 40 . Fica também autorizado, não sendo computado para fins do limite 
de que trata o artigo anterior:  
I – o remanejamento de dotações entre os elementos, grupos e categorias de 
programação de despesa dentro de cada projeto ou atividade; 
II – o remanejamento de dotações entre as fontes de recursos livres e/ou vinculados 
dentro de cada projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva 
disponibilidade dos recursos; 
III - os Créditos Adicionais Suplementares abertos com recurso do excesso de 
arrecadação e superávit financeiro, na forma do art. 43, parágrafo 1º, incisos I e II da Lei 
Federal nº. 4.320/64. 
 

Art. 41 –  Durante a execução orçamentária de 2023, o Poder Executivo 
Municipal, autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações 
especiais no orçamento das unidades gestoras na forma de crédito especial, desde que 
se enquadre nas prioridades para o exercício de 2023. 
 

Art. 42 – A alocação dos recursos, na Lei Orçamentária e nos créditos 
adicionais, será feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação 
dos resultados dos Programas de Governo, de acordo com a al. “e” do inc. I do art. 4º da 
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 
 
 

Art. 43 –  Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2023 serão objetos de avaliação permanente pelos responsáveis, de 
modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus 
custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas. 
 
 

V- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÙBLICA MUNICIPAL  
 
 

Art. 44 –  A Lei Orçamentária de 2023 poderá conter autorização para 
contratação de Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, 
observado o limite de endividamento, apuradas até o segundo mês imediatamente 
anterior à assinatura do contrato. 
 
Parágrafo Único – A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em 
lei específica. 
 
 

Art. 45 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 42 desta 
lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo Municipal obterá resultado primário 



 
necessário através da limitação de empenho de que trata o art. 31 da Lei Complementar 
Federal nº. 101/2000. 
 

Art. 46  – Deverão ser destinados recursos para cumprimento do que 
dispõe o art. 100 da Constituição Federal e seus parágrafos. 
 
 

VI – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL  
 
 

Art. 47 –  Os Poderes Executivo e Legislativo Municipais poderão realizar 
concurso público e admitir pessoal aprovado no mesmo e, mediante lei autorizativa, 
poderão, em 2023, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou 
aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal em caráter 
temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, §1º, II da 
CF). 

 
§ 1º - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na 
Lei do Orçamento para 2023. 
 

Art. 48 –  Ressalvada a hipótese do inciso do artigo 37 da Constituição 
Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos poderes em 2023, Executivo e 
Legislativo, não excederá o percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada  
no exercício de 2022, acrescida de 10%, obedecidos aos limites prudenciais de 51,3 % e 
5,7 % da Receita Corrente Líquida, respectivamente. 
 

Art. 49 –  Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse 
público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal 
poderá autorizar a realização de horas-extras pelos servidores, quando as despesas com 
o pessoal excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III, da LRF. 

 
Art. 50 –  O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF. 
 
I – eliminação de despesas com horas-extras; 
II – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
III – eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 

Art. 51 –  Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como a 
terceirização de mão-de-obra referente a substituição de servidores de que trata o art. 18, 
§ 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardem relação 
com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal de 
Andirá - PR ou, ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde 
que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros. 
 
Parágrafo Único: Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimentos 
de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade de contratado ou de terceiros, 
por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o “34- Outras despesas de Pessoal decorrentes de 
Contratos de Terceirização”.  
 
 

VII- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  



 
 
 

Art. 52 - O Poder Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá conceder 
ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária, com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de 
classes menos favorecidas, devendo esses benefícios serem considerados nos cálculos 
de orçamento das receitas, bem como objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 
financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes. 
 

Art. 53  – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita. 
 

Art. 54 –  O ato em que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita 
somente entrará em vigor após a adoção de medidas de compensação. 
 
 
 

VIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

Art. 55 –  O Poder Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município que a apreciará e 
a devolverá para sanção até o dia 20/12/2022.                                                                                                                             

 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
“caput” deste artigo. 
 
§ 2º - Se o projeto da Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à sanção até o início 
do exercício financeiro de 2023, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar a 
proposta orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva lei orçamentária 
anual. 
 
§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no parágrafo 
anterior serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante abertura de 
créditos adicionais suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como 
fonte de recursos o superávit financeiro do exercício de 2022 o excesso ou provável 
excesso de arrecadação, a anulação de saldos de dotações não comprometidas e a 
reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos para atender os 
riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 
 

Art. 56 –  Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo 
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivadas por insuficiência 
de tesouraria. 
 

Art. 57 –  Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 
quatro meses de exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do 
Prefeito Municipal. 
 

Art. 58 -  A concessão de auxílios para pessoas físicas obedecerá, 
preferencialmente, aos critérios estabelecidos pelos programas sociais que originam os 
recursos a serem aplicados e, no caso de recursos próprios do Município, será precedida 
da realização de prévio levantamento cadastral objetivando a caracterização e 
comprovação do estado de maior necessidade dos beneficiados. 



 
 

Art. 59  - O Município poderá dar apoio administrativo, através da 
disponibilidade de espaço físico, recursos humanos e financeiros, através do pagamento 
de pequenas despesas para o regular funcionamento de Órgãos dos Governos Federal e 
Estadual mediante Termo de Convênio. 
 

Art. 60 -  Para efeito do art. 16 da Lei Complementar Federal nº. 101/2000, 
na elaboração das estimativas de impacto orçamentário-financeiro, quando da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de 
despesa, as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que 
trata o art. 38 da Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como os 
procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 
da Constituição Federal. 
 

Art. 61  - Para efeitos do disposto no artigo 42 da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere; 

 
Parágrafo Único: No caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e 
destinados à manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas 
apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, 
observado o cronograma pactuado. 
 

Art. 62 -  As metas estabelecidas nesta lei constarão obrigatoriamente do 
Plano Plurianual (PPA) para o período de 2023/2025. 
 

Art. 63 -  A execução orçamentária será efetuada mediante o princípio da 
responsabilidade da gestão fiscal, através de ações planejadas e transparentes que 
previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e despesas e a obediência 
a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, seguridade social, dívida consolidada e operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita e inscrição em restos a pagar, normas estas constantes da Lei 
Complementar Federal nº. 101/2000. 
 

Art. 64 -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paço Municipal “Bráulio Barbosa Ferraz”, Município de Andirá, Estado do 
Paraná, em 19 de julho de 2022, 79º da Emancipação Política. 
 
 
 
 
 

IONE ELISABETH ALVES ABIB 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2023

Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025
Valor 

Constante
% PIB % PIB

Valor 
Constante

Valor 
Corrente % PIB

Valor 
Constante

Valor 
Corrente

Valor 
Corrente

%RCL %RCL %RCL

Receita Total 115.301.431,90 128.783.669,44122.007.667,80111.672.089,01 117.001.607,56114.442.986,4021,886 22,430 22,930172,97 116,74 126,16

Receitas Primárias (I) 103.755.988,31 109.482.475,1094.956.124,82 99.466.226,1318,61098.042.198,88 147,08 99,28 107,2597.322.941,85 19,075 19,494

128.783.669,44122.007.667,80 Despesa Total 111.672.089,01115.301.431,90 114.442.986,40 117.001.607,5621,886 22,430 22,930172,97 116,74 126,16

112.895.698,55 119.463.604,80 126.093.322,82Despesa Primárias (II) 114.557.393,31112.056.659,60109.342.080,92 21,429 21,962 22,451169,36 114,31 123,52

Resultado Primário (III) = (l - ll) -14.853.499,67 -14.385.956,10 -2,819 -22,28 -15.707.616,49 -14.733.717,75 -2,888 -15,03 -16.610.847,72 -15.091.167,18 -2,958 -16,27

Resultado Nominal 1.061.091,16 1.027.691,20 0,201 1.123.164,99 1.053.526,87 0,206 1,07 1.188.870,14 1.080.103,70 0,212 1,161,59

Dívida Pública Consolidada 42.978.063,65 41.625.243,25 8,158 64,47 45.492.280,38 42.671.682,18 8,363 43,53 48.153.578,78 43.748.140,98 8,574 47,17

Dívida Consolidada Líquida 19.199.401,58 18.595.062,06 3,73628,80 19,453,644 19.062.533,13 21.511.436,72 19.543.414,84 3,830 21,0720.322.566,57

0,000Receitas Primárias adv. PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,000 0,000,00

Despesas Primárias geradas PPP (V) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,000,00 0,000 0,00

Impacto do saldo PPP (VI)=(IV-V) 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00 0,00 0,00 0,000 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, emitido em 19/jul/2022 as 10h e 01m.

Nota :

O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

PIB real ( crescimento % anual)

Taxa real de juro implícito sobre a dívida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares

VARIÁVEIS 20242023 2025

2,50 2,50 2,50

6,50 6,50 6,50

5,20 5,06 5,06

526.826.851,29 543.948.723,96 561.627.057,48

3,25 3,25 3,25

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes :

202520242023

1,0325 1,0661 1,1007

Valor Constante
Essas colunas identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices 
de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO.

Cálculo do Valor Constante - Conforme orientação do Manual do STN - 6ºEdição, pág. 54.
20X1
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)}
Cálculo do Valor constante:
Valor corrente / Índice para Deflação
20X2
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2 / 100)}
Cálculo do Valor Constante:
Valor Corrente / Índice para Deflação
20X3
Índice para Deflação:
{1 + (Taxa de Inflação de 20X1/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X2/ 100)} x {1 + (Taxa de Inflação de 20X3/ 100)}
Cálculo do Valor Constante:
Valor Corrente / Índice para Deflação

ANDIRA   19 de julho de 2022 

www.elotech.com.br 19/07/2022 Página: 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERC ÍCIO ANTERIOR
2023

Consolidado

AMF – Demonstrativo 2 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO % PIB % PIB2021 2021

I Metas
Previstas

(a) (b)

I Metas
Realizadas

Variação (II-I)

Valor
(c) = (b - a)

%
(c/a) x 100

% RCL% RCL

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

2.618.820,25

4.186.489,05

-7.638.847,44

-7.767.944,09

99.119.718,80 20,14

86.883.746,71

99.119.718,80

96.940.859,64

17,658

20,145

19,702

101.738.539,05

91.480.871,36

91.070.235,76

89.172.915,55

20,677
18,509

18,592

18,123

2,64

4,82

-7,71

-8,01

223,44

195,86

223,44
218,53

229,34
205,29

206,22

201,02

-10.057.112,93

Dívida Pública Consolidada Líquida

Dívida Pública Consolidada

Resultado Nominal

Resultado Primário (III) = (I-II) 11.954.433,14

0,00

-2.855.194,20

0,00

-1.573.270,60

41.543.956,10

-2,044

-0,320

8,443
27.799.662,74 5,650

1.897.320,21

-1.573.270,60

38.688.761,90
27.799.662,74

0,386
-0,320

7,863

5,650

-118,87

0,00

-6,87

0,00

-22,67
-3,55

93,65
62,67

4,28

-3,55

87,21

62,67

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, emitido em 19/jul/2022 as 10h e 02m.

Nota:

PIB EStadual Previsto e Realizado para 2021

 ESPECIFICAÇÃO VALOR

Previsão do PIB Etadual para 492.038.499,30

492.038.499,30

2021

2021Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 

ANDIRA   19 de julho de 2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2023

Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2021 2020 2019% % %

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00PATRIMÔNIO/CAPITAL
0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00RESERVAS

47.680.631,39 40.939.285,84 39.747.388,40100,00 100,00 100,00RESULTADO ACUMULADO

TOTAL 39.747.388,4040.939.285,8447.680.631,39 100,00100,00100,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

%%%PATRIMÔNIO LÍQUIDO

0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,000,000,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, emitido em 19/jul/2022 as 10h e 03m.

ANDIRA   19 de julho de 2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
ESTADO DO PARANÁ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2022 a 2097

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

PLANO PREVIDENCIÁRIO

EXERCÍCIO
DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS
 (b)

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS

(a)

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCICIO 

(d) = ("d" exerc. Anterior ) + (c)

6.039.321,2613.586.333,07 7.547.011,812022 52.481.926,27

6.696.257,3614.867.585,05 8.171.327,692023 59.178.183,62

7.480.527,8116.172.884,14 8.692.356,332024 66.658.711,42

7.985.021,2217.437.258,75 9.452.237,532025 74.543.732,65

8.701.389,4018.731.903,89 10.030.514,492026 83.345.122,05

9.647.702,2620.081.716,49 10.434.014,232027 92.992.824,32

10.881.002,7121.489.452,79 10.608.450,082028 103.873.827,03

11.748.281,0222.851.936,94 11.103.655,922029 115.622.108,05

12.593.749,1124.235.303,29 11.641.554,182030 128.215.857,16

13.379.061,6025.603.442,12 12.224.380,522031 141.594.918,76

14.411.810,8027.031.836,61 12.620.025,812032 156.006.729,57

15.683.619,7928.502.177,15 12.818.557,362033 171.690.349,35

17.175.034,2730.022.322,43 12.847.288,162034 188.865.383,62

18.760.643,0631.570.564,27 12.809.921,212035 207.626.026,68

20.371.303,4833.124.562,64 12.753.259,162036 227.997.330,16

-4.692.847,208.097.644,67 12.790.491,872037 223.304.482,96

-4.908.217,867.925.110,40 12.833.328,262038 218.396.265,10

-5.024.237,367.739.164,19 12.763.401,552039 213.372.027,75

-5.661.084,617.506.401,76 13.167.486,372040 207.710.943,14

-5.535.976,957.356.390,58 12.892.367,532041 202.174.966,19

-5.687.008,107.178.904,20 12.865.912,302042 196.487.958,09

-5.774.352,506.987.527,79 12.761.880,292043 190.713.605,60

-5.970.184,886.770.266,23 12.740.451,112044 184.743.420,73

-5.835.079,086.590.137,27 12.425.216,352045 178.908.341,65

-5.458.349,056.447.556,44 11.905.905,492046 173.449.992,60

-5.279.639,446.282.046,14 11.561.685,582047 168.170.353,17

-4.874.539,066.168.283,89 11.042.822,952048 163.295.814,12

-4.440.588,286.068.637,65 10.509.225,932049 158.855.225,85

-3.845.776,515.954.865,75 9.800.642,262050 155.009.449,34

-3.665.877,465.835.894,22 9.501.771,682051 151.343.571,88

-3.361.146,505.693.646,92 9.054.793,422052 147.982.425,37

-2.850.921,235.619.314,67 8.470.235,902053 145.131.504,14

-2.321.603,255.519.268,75 7.840.872,002054 142.809.900,89

-1.965.214,475.457.464,17 7.422.678,642055 140.844.686,42

-1.592.084,505.401.252,99 6.993.337,492056 139.252.601,92

-1.554.927,055.244.506,69 6.799.433,742057 137.697.674,86

-1.439.343,685.157.946,67 6.597.290,352058 136.258.331,18

-1.233.269,795.070.021,71 6.303.291,502059 135.025.061,38

-1.056.194,574.993.590,53 6.049.785,102060 133.968.866,82

-831.005,694.920.217,67 5.751.223,362061 133.137.861,13

-665.454,254.879.248,96 5.544.703,212062 132.472.406,88

-421.224,364.801.544,12 5.222.768,482063 132.051.182,52

-359.553,274.691.708,80 5.051.262,072064 131.691.629,25

-383.873,474.572.670,31 4.956.543,782065 131.307.755,78

-533.805,504.479.547,10 5.013.352,602066 130.773.950,27

-652.062,004.399.100,57 5.051.162,572067 130.121.888,27

-610.594,554.314.933,22 4.925.527,772068 129.511.293,72

-745.177,784.222.834,18 4.968.011,962069 128.766.115,93

-916.033,804.129.919,32 5.045.953,122070 127.850.082,14

-1.045.632,834.027.471,89 5.073.104,722071 126.804.449,31

-1.241.035,973.899.399,94 5.140.435,912072 125.563.413,34
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
ESTADO DO PARANÁ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2022 a 2097

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

-1.371.894,293.804.852,04 5.176.746,332073 124.191.519,04

-1.601.546,863.593.966,11 5.195.512,972074 122.589.972,18

-2.229.783,443.487.303,95 5.717.087,392075 120.360.188,74

-2.423.332,323.334.122,10 5.757.454,422076 117.936.856,42

-2.742.212,493.207.034,25 5.949.246,742077 115.194.643,94

-2.970.748,973.049.486,93 6.020.235,902078 112.223.894,97

-3.084.618,142.915.858,41 6.000.476,552079 109.139.276,83

-3.206.409,372.774.355,68 5.980.765,052080 105.932.867,46

-3.349.990,572.625.239,19 5.975.229,762081 102.582.876,88

-3.515.896,872.509.302,68 6.025.199,552082 99.066.980,01

-3.519.472,412.399.663,84 5.919.136,252083 95.547.507,60

-3.582.896,322.276.285,72 5.859.182,042084 91.964.611,28

-3.607.106,662.154.872,27 5.761.978,932085 88.357.504,63

-3.575.134,952.032.036,79 5.607.171,742086 84.782.369,67

-3.456.217,671.934.942,00 5.391.159,672087 81.326.152,00

-3.278.795,621.854.931,49 5.133.727,112088 78.047.356,39

-3.108.284,371.778.170,50 4.886.454,872089 74.939.072,02

-2.960.734,791.671.401,71 4.632.136,502090 71.978.337,23

-2.942.368,241.566.986,06 4.509.354,302091 69.035.968,99

-2.863.505,281.487.799,36 4.351.304,642092 66.172.463,72

1.424.931,301.424.931,30 0,002093 67.597.395,02

0,000,00 0,002094 0,00

0,000,00 0,002095 0,00

0,000,00 0,002096 0,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2023

Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 7 (LRF, art.4o, § 2o, inciso V)

TRIBUTO 202520242023 COMPENSAÇÃO
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA

SETOR/ PROGRAMA/ BENEFICIÁRIOMODALIDADE

Atualização da planta genérica e cobrança 
judicial da dívida ativa

100.000,00 100.000,00 100.000,00 Atualização da planta genérica e cobrança judicial da dívida ativaIPTU Remissão

Finanças/Programa de Recuperação 
Fiscal/Contribuinte

330.159,73 340.889,92 351.968,84 Atualização da planta genérica e cobrança judicial da dívida ativaIPTU Outros Benefícios

Finanças/Programa de Recuperação 
Fiscal/Contribuinte

94.534,40 97.606,77 100.778,98 Atualização da planta genérica e cobrança judicial da dívida ativaTAXAS Outros Benefícios

Finanças/Programa de Recuperação 
Fiscal/Contribuinte

29.533,21 30.493,04 31.484,06 Atualização da planta genérica e cobrança judicial da dívida ativaCONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA

Outros Benefícios

ITBI 0,00 0,00 0,00 ITBI - Sem Previsão de RenúnciaITBI Outros Benefícios

ISS 0,00 0,00 0,00 ISS - Sem Previsão de RenúnciaISS Outros Benefícios

COSIP 0,00 0,00 0,00 COSIP - Sem Previsão de RenúnciaCOSIP Outros Benefícios

TOTAL 554.227,34 568.989,73 584.231,88

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, emitido em 19/jul/2022 as 10h e 04m.

ANDIRA   19 de julho de 2022 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2023

Consolidado

R$ 1,00ARF (LRF, art 4o, § 3o)

Identificação dos Riscos ProvidênciaValor Valor

Passivos Contingentes
Demandas Judiciais 150.000,00 150.000,00Abertura de Crédito a partir da Reserva de Contingência

150.000,00 150.000,00SUB-TOTAL SUB-TOTAL

Demais Riscos Fiscais Passivos
Frustação de Arrecadação 150.000,00 150.000,00Abertura de Crédito a partir da Reserva de Contingência
Outros Riscos Fiscais 74.621,99 74.621,99Abertura de Crédito a partir da Reserva de Contingência

224.621,99 224.621,99SUB-TOTAL SUB-TOTAL

374.621,99 374.621,99TOTAL TOTAL

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDIRÁ, emitido em 19/jul/2022 as 10h e 05m.
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